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Recorrida 	FAZENDA NM-IONIA I. 

ASSUNTO:  ( * ON I 121111300 PARA O IINANCI  A Ni ENTO DA SEC 
SOCI - 'OF INS 

PERIOD° DE APURAÇÃO: 01/01/1998 a 31/03/1998 

MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 

O Recurso apresentado traz argumentos  totalmente estranhos  a tide .  Nos 
termos do que dispeic o artigo 17 do  PAI,  considerar-se-{t não impugnada a. 
matéria  que não tenha sido expressamente contestada pelo impur,mante,. 

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam Os membros do Colcgiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso  voluntário.  

Participaram a sessão de julgamento os conselheiros: Judith Amaral 
Marcondes Armando, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Méreia Helena Trajano D'Amorim, 
Marcelo Ribeiro  Nogueira,  Luis Eduardo Garrossino Barbieri c Daniel .Mariz Gudifio, 



Relatório 

0 presente litigio decorre de Auto de Infraçao para cobrança  da  COFINS, 
relativa ao 1" Trimestre de 1998 (01/98 a 03/98), que ibi indevidamente compensada corn 
suposto crédito referentes  ao  FINSOC1AL, amparados em processo judicial (Açao Ordinaria 
no. 94,0015505-0), 

Por bern retratar os Laos ocorridos, transcrevo o Relatório  da  decisao  de  
primeira instancia administrativa, in vet Ns: 

frata o presente proce..s.so do Auto  c/c haiaçáo relativo 
(..ontribuição para Finonciamento da Seguridade 
COEINS, lavrado em 16/06/2003 e cientificado ao contrilminte, 
por via postal, em 18/07/2003, fOrmalizando crédito tributário 
no valor total dc .118 82.624,92, em virtude da nao conlirmaçáo 
cio processo judicial infOrmado para fins de compensoçao do.s-
abitos de janeiro a março/98, porque  vinculado  a 0111',I de 
(nitro conai n 

inconfirrmado cum a exigJneia fiscal, o contribuinte, jumi 

interm&lio de seus advogados e procurador es, protocol-Lou a 
impugnaçOo de /Is. 01/10, em 18/08/2003, juntando os 
documentos de ¡is 11/101 e apresentando, em sua deksa, as 
seguintes razões fato e de direito 

• 4firma que os debitos fOram devidamente quitados mechanic! 
compeosaçao COTII crcWitos de indevidos pcu:unneraos ¡o'er entes 
ao 	FINSOCIAl„ 	crifoY 	COFITE17.1a(,:(7)(2s 	encontr am-se 
legitimamente amparadas em processo judicial (40 n" 
.94 001550.54), bem corno comprovadas nos PARE's emitidos 
pot ocasiáo das compensações (c/oe 3), pc/os registio.s contidos 
na  escrita .fiscal da Impugn ante, e ruts declarações ern DCTE 
(doe 	Ressalta que  alterou .sua  ri  zoo social, mas seu CAT.1 -  
permaneceu o mesmo 

• Abordando as Instrucões Normativas 	45/98, 77/98 e 73/96, 
conclui que apenas esta Ultimo disciplina procedimentos do 
contribuinte, e reproduz seus dispositivos polo evidenciar a 
egularidade de silo condula, concluindo inevisfir filsolicativa 

legal patu a exige'ncia 

• Entende nulo o lançamento pela /alto de intiotaçáo previa., e 
ressalta que a aultHCIÇO0 liST:t11 leve Como 
/he o 61711S da fiscalizaçrio da compensaçáo amparada pela via 
judicial Aerescenta que tal açáo judicial lhe conferiu o direito 
de realiza-la poi. sua mina e res.salvando o direito do 
Fisco de I/off icar o encontro  de  contas realizado,.homologando-
O expresso ou lacitamente, uma vez que se cuida de tributo 

.sujeito  a esto forma lançamerao 

• .Junta copia dos decisões judiciais que lhe ,,f:mr anti,- am o direito 
compensação nos autos da „Klçao Ordinária re) 94 0015505-0, 

entendendo evidenciado que seu procedimento se pautou 
naqiiclas determinações 
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- Por Inn, ressalva que, na hipótese de a exigência ser mantida 
para fins de evitar a decadéneia titt o transit° ern julgado da 
ação judicial, deve sea  excluída  a multa de oficio e os juros de 
mot  .a. 

Ern face de tots circunstancias, 08 autos ia/ornaram à DRF tie 
ori.,5_;ent para que informasse se o crédito reconhecido na avio 
preposta é suficiente para 811yensiio  da exigibilidade dos 
debilas declarados 

Reahz,ada a compete-2rue 	 mediante a emissão do 
Mandado de Procedimento Fiscal II' 08119 00 2005-000064-9 

12.9), c  tombe  in virtude de pit cedintento em curso 
tendente e/t  análise  dos processos administiativos  IC 

10880.027036/94-43 (acompanhamento  da Ação Ordinaria  if 
94.0015505-0) e 13819 223915/98-2.3 (inscrição em dívida ativa 
dos débitos  de . janciro/96 a dezembro/96), foram constatadas 
recolhimentos a maior de FliVSOCIAL nos pet iodos tIC 

.setembro/89 a março/92, no montante ti!  utilizado  de R$ 
103 894,42 (ils. 151/16.5). ( -.rontudo, considerando as 
compensações efetuadas com a COHN'S desde julho/94, como 
apontado pelo contribuinte (Its 166/18.5), conduit( a 
Fisceilizaeão que o crédito apurado esgotou-se em março/95, 
restando  a de.scobet todas as utilize-4:6es posteriores 
Ws -  186/187) 

Contudo,  foi neces.seirio 1101 ,0 retorno dos autos-  d DRF San  
Bernardo do Campo, para adequação dos indices de atualização 
dos créditos ao que decidido na  ação  judicial antes referida 
193/194) L, .sob o Mandetelo de .Procedimento Fiscal ri.° 
08119.00.2005-00209-9 (IT 195), a autoridade lançadora refez 
os aikidos, apurando crédito de RS 112 510,57, .s14fielente pant 
liquidar, lambent, parte do débito apurado em abri1/95 (As- . 
196/206) 

Cientificado do  resultado  dos trabalho fiscais  em 20/12/2005 e 
eabertura do prazo para eomplementaçao de suas razões tie 

defesa (11 207), o interessado rid° SC manifestou  (lis 208/211) 

A Quinta Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em 
Campinas - SP, julgou procedente ens parte o lançamento efetuado, mantendo as  exigências 
relativas à COFINS, exonerando a multa de oficio aplicada, sendo  então  proferido o Acórdão 
n°05-15.682 (fis. 219/ss), o qual recebeu a seguinte ementa: 

ASSUNTO C0N1RIBUIC40 PARA 0 FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL - COP:INS 

Ano-calendãrio 1998 

DCTF. REM/TO 1NTERNA. 

NULIDADE 1)0 LANÇAMENTO. Fin  razão da formalização do 
crédito  tributário em 1)C1P, superadas estão eventuais-
mtlidades no lançamento e„ nii.o came-der izado  cerceamento  do  
direito de deksa, cumpre, apenas, apreciar 0.5 argumentos de 
mérito para decidir sobre a pi oeedencia tIa exigência. 

Processo o" 1  381  6 000795/2003-64 	 S3-C2  II 
Acórdi.io  ii 3201-00„573 



C.:011411,MA ("if° 	PROCESS () 	,IUDRIAL 	.111,40 
('OMPROVADO ttifittflada a existtneia 	cr(Wito reconhccido 
judicialmcnte a amparat 	compencações injOt madas run 1)C1 
h, .sul.00. te  1  exig( -fncia. 

DEBtIOS DECLARADOS MULIA DE 014(70 Em lace do 
f)run(ifAo (la relioadvidade benigna, eYoneta-ye a malta de ()lido 
no limçainento decorrente de pagamentos nao (own ovados, 
apurados em deelaraça0 0'es-hula pelo .sMeito passivo, 1201 se 
configin  ai  hipólese diversa daquelas versadas no art 18 da 
Medida Provohiia n" 13,i/2003, convertida na Lei n" 
10 833/200.3. 

MTILIA DE MORA A inalenia70o pelo atraso  1/ 0 cianpiiitiento 
das obrigações tributárias .submete-se a  gradação  definida no 
art  61 da Lei n" 9.4.30/96, e sir/Ma 0 contribuinte, 
concomitantemente, a multa e em.s /11 115 de ¡Flora 

liançamento Procedente cm Porte 

A recorrente foi cientificada do Acordáo proferido, em 13/12/2007 (11 232). 
Inconformada co.rrt a decisao da autoridade julgadora de primeira instancia administrativa 
interpõs Recurso Voluntario, em 19/05/2008  (lis. 233/ss). 

Em seu recurs() a interessada traz argumentos totalmente estranhos it lide em 
quest:au, alegando CM síntese: 

- que ha necessidade de conversá° do julgamento em  diligência , alegando 
"para apuraçFlo dos fatos verdadeiros que comprovem a inexistência de doto ema.-fé por pate 
da recorrente e conseqüente inexistência de prejuízo ao erário, tendo em vista que toda a 
docuinentaçáo solicitada e Ira.° apresentada encontra-se cm poder do Fisco Estadual."; 

- cerceamento do direito de dclesa, pot entender que "mesmo a 
inipugnante/contribuinte tendo fornecido todos os documentos solicitados e prestando  os 
devidos esclarechnentos, rid° criando qualquer  óbice li fiscalizaçáo, o auditor fiscal entendeu 
que houve  embaraço  a f.i.scalizaçáo e desta forma lavrou o termo de embaraço bem como o auto 
de in fracao, violando a Contraditória. e Ampla Defesa, nib o arcando o Fisco  coin o Onus da. 
prova que a lei Ilre atribui."; 

- nulidade do auto de it-111.Na°, em face da pi etei içáo do direito de defesa da 
recorrente, uma vez que foi intirnada a apresentar 1 ivros fiscais que estavam ern poder do Fisco 
kstadual, e desta Feita, nao poderia apresentá-los a tiscalizaçáo. Quanto aos extratos bancários 
solicitados, irao é  obrigada  a produzir provas contra si; 

- nulidade da prova utilizada, sendo que a utilizaçao de extratos bane  rios 
medida excepcional, e que  no caso Ira° foram atendidas as condições previstas no Decreto No.. 
3 724/200 I ; 

- ilegalidade da prestmçáo dc omissáo de  receita e consequente ilegalidade do 
lançamento corn base em extratos bancários, aduzindo: "que a  apuração do crédito tributário 
pelo arbitramento do lucto com base no artigo 530, inciso 111 e artigo 845 do RIR 3000/99, é 
11001 e inconstitucional, pelos linos e motivos acima expo.slo,  i  que conlOrme licou explicado 

descabido o lançamento apenas COM base nos evil-alas bancários, não devendo pros/vial' o 
lançamento o MN -  no valor originário de R$ 236 299,12, a  contribuição  para o PIS no valor 
orig, inário de R$ 64 801,59, a contribuição para Financiamento da Seguridade Social no valor 
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Process() n" 13816 000795/2003-64 
AcórcEio O 3201-0.573 

O! iginário de R$ 299.084,78 e por  /11)7 a conitibuiçao 	sobre o Lucro  Liquido n.o valor 
originário  de R$ 107670,54, ficando impugnado es/es lançamentos, devendo ser  reformada  a 
decisrio prokrida, declarando-se nut° o lançamento realizado a o auto de inlr açao  lavrado. 

- que a multa no percentual de 150% é injusta e inconstitucional; 

- a inconstitucional idade da taxa SELIC; 

Requcr, por fim, que seja dado  provimento  ao Recurso para anular a. autuação 
fiscal. 

0 process() digitalizado fbi distribuído a este Conselheiro Relator em 
02/06/2010, na forma regimental.. 

E o relatório.. 

Voto 

Conselheiro Luis Eduardo Garrossino Barbieri, Relator.. 

0 recurso é tempestivo, atende aos requisitos de admissibilidade previstos ern 
lei,  razão  pela qual dele se conhece. 

De antemão verifica-se, con forme já comentado, que o recurso apresentado 
pelo sujeito passivo não traz argumentos relativos ao  litígio  em questão. Vejamos: 

0 Auto de  Infração objeto do presente  processo refere-se  à cobrança da 
COFINS, em decorrência da apurada insuficiência de saldo a compensar do UNSOCIAL, 
Objeto da Ação Judicial no. 94.0015505-0, A  fiscalização  não questiona a decisão judicial, ..mas 
sim (we o credito apurado em decorrência da citada ação judicial esgotou-se em abril/95, 
restando a descoberto todas as utilizações posteriores (fis..196/206).. Portanto, nos meses objeto 
do Auto de Infração — janeiro a março de 1998 - .jd não mais havia saldo a compensar.. 

Entretanto, inexplicavelmente, a recorrente faz a sua. defesa ent relação a. 
lançamento  relativo  ao IRP.I (valor originário de R$ 236.299,12), a Contribuição para o PIS 
(valor origindrio de R$ 64,801,59), a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(valor  originário  de R$ 299.084,78) e a Contribuição Social  sobre o Lucro Liquido (valor 
originário de R$ 107.670,54), decorrente de omissão de receita apurada com base em extratos 
bancários. 

Ressalte-se, poi oportuno, que o  recurso apresentado refere-se 
especificamente a este processo, contOrmc trecho que transcrevo.(fls. 233/234): 

"PROCESS° No. 13816.000795/2003-64 

AG REBELO INL) E COA4 DE REFRIGERACJO LTDA., 
pessoa juridica ele &felt() privado, corn sede no cidade 
Diadema, Vio Paulo, Capital, na Rua Caramuru 149 	Vila 
Coneekiio, Diadema, Sao Paulo, CEP 0981 1-.910, inscrila no 
CNPI(AIN sob iv" 47 900 071/0001-04,  neste ato representala 
na foima de seu esiatuto .social, via la alvogala que (10 final 



assina, urconformada corn 0 Ii Acórdao Administrahvo  ii  
11175/5/15682/2006, que nCio acolheu as  fundamentos da 
ifil[Mg17(4.a0 administrativa apresentada, julgando prejudicado 
pedido de diligencias lOrmulado pc:la recorrente, bem como no 
111(:!Tito julgou PROCEDENTES Os lançamemos que oro 
guerreioin-..se, vem, ei preseilea de Vossa Senhoria,com lasuo  no  
ealigo 33 e seguintes Decreto  ii 70 235, de 06 de  março  de 
1972 e no artigo .5°, inciso LV da 0)1101(.110 -.10 Federal, bear 
conto todos os demars incipios Constinicronals, interpor 

REC( IRS() VOL UNTÁRIO 

Cony pedido de 	Suspensivo 

nos autos do Process° Administrative) em (7)11g7afe ;  corn sluts 
razões em  tinem, aguai dando scja  O mesmo recebido nos (-Yellers 
legais (devolutivo e suspensivo,) paro, ern seguido, reme/(?-lo  ao 
Lgre:gio Conselho de Recorrentes competente pow processar e 
julgar 0 presente tee-visa, a lint tIL que, após as for malidades 

seja dado total provimento (10 mesmo, corner medida dc 
inteira justio 

Pede Dekr intent° 

Sao Paulo, 10 e Janeiro de 2008 

(ossinatura). 

Dra. Cesita 

OAB SP 40 378" 

tblha 235, a recorrente informa mais uma vez o tritium) do processo e o 
nUmero do acórdão recorrido, verbis: 

"RAZOES DO RECURS() 1 105UNI4'R10 

Recorrente AG REBELO 11VD Lc CO DE REFRÍGERA.00 
LIDA 

Recorrido -  5". Turma de Julgainoito da Delegacia  da Receita 
Pederal  de Julgamentos.  de  Campinas  (SP) 

Processo: 1.3816.00079.5/2003-64 

Acórdiio recorrido 05-15,682 tie 20 de Dezembro de 2006. 

Assurno Normas Gerais de .Direito de itidnitrii io  

Desta reita, earn° não há argumentos novos trazidos pela recorrente, entendo 
irreparavel ,  a decisão da Campinas, proferida no  Acórdão  No, 05-15.682, com a qual 
concordo integralmente.. 

COM efeito, restou demonstrada pela  fiscalização que o presente lançamento 

de oficio tern por objeto credito tributario já confessado pelo sujeito passivo WTI sua declaração 

encaminhada  ii SRI' (DCT1i) A compensação pleiteada mostrou-se indevida uma vez  que  a 

autoridade fiscal apurou a insuficiência do credito apurado pata liquidação dos valores aqui 

exigido, lato este devidamente cientificado ao sujeito passivo, sem que o mesmo nada 

apresentasse para ¡dinar as conclusões trazidas pela fiscalização 
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Luis [di -i. no 1.3arli 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso voluntário  apresentado.  

F como  voto. ( 

Processo ti' 138 16 000795/2003-6d 	 S34:21 I 
Ac6rcrio "  3201-00.573 	 I I 4 

Portanto, repita-se, no presente processo administrativo não se questiona 
decisão judicial, decorrente da Ação  Ordinária  No.. 94.0015505-0, que concedeu o direito do 
contribuinte de compensar o INSOCI AL, o que se questiona é que já lido havia mais saldo a 
compensar. O crédito apurado em decorrência da Ação Judicial foi suliciente para liquidar 
débitos apurados até abril  dc 1995 (folhas 196/206). 

Assim, demolish ada a insuliciente de saldo a compensar, restam exigiveis os 
valores declarados em DCTF relativos a C01;'INS para os meses de janeiro a  março  de 1998 

Concordo, também, com a  decisão  da OR.1 — Campinas no tocante ao 
afastamento da  multa  de oficio lançada, sem prejuízo da cobrança dos  débitos  corn multa de 
mora, além dos juiros de mora fal entendimento decorre do principio da retroatividade 
benigna (art. 106, inciso II,  alínea "c"  do CTN), aplicável no julgamento de processos 
pendentes, decorrentes de créditos tributários constituídos com base no art 90 da MP n' 2.158- 
35, sendo que as multas de oficio exigidas juntamente com as difetenças lançadas devem ser 
exoneradas pela aplicação retroativa do caprit do art 18 da Lei No I 0.833, dc 2003. 

Nos termos do que dispõe o artigo 17 do PAF, considerar-se-A não 
impugnada a matéria que não tenba sido expressamente contestada pela Recorrente. 

No mais, coin filler° no art. 50, § lo, da Lei no 9.784/1999, adoto  os 
fri ndamentos do  acórdão  de primei To instância, com o qual concordo integralmente. 
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